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1. Processo n.: TCE-13/00435329 
2. Assumo: Tomada de Contas Especial, lnstaurada pela Secrelana Execullva de 
Supervlsao de Recursos Dasvlnculados, referente a prestação de contas de 
recursos repassados, através das NE ns. 122, de 03/04/2009, no valor de R5 
25.000,00. e 2240. 09/09/2009, no valor de R3 35 200,00. à Assoclação de Ação 
Soclal e Desportiva Real Angels. de Braço do Norte 
3 Responsáveis: Vanderlel Baggio Morgan. Associação de Ação Soclal e 
Desportiva Real Angel's, Neusell Junckes Costa, Gl Esportes Ltda., Stang 
Transporte e Comélclo de Malenal de Construção Ltda - Me (antiga sua - 

Serviços de Terraplanagem Ltda Me), Abel Gullherme da Cunha e Cleverson 
Slewen 

Procuradores constituídos nos autos: 
Deonrlo Pretto Júnlare Luciano Zambrota (de Cleverson siewerl) 
Alexandra Paglia (de Celso António Calcagnotto) 
Lounl/al Salvato (de GL Espone Ltda ,Vanderlei Baggio Morgan e Associação 

de Ação Social e Desportiva Real Angel's) 
4. Unidade Gestora: Fundo de Desenvolvimento Social › FUNDOSOCIAL 
5. Unidade Técnica: DCE 
6. Acórdão n.: 0121/2018 

VISTOS, relatados e dlsculldos estes autos, relallvos à Tomada de Conlas 
Especial, lnstaurada pela Secrelana Executlva de Supervisão de Recursos 
nesvrnculados, referente à prestação de conlas de recursos repassados, através 
das NE ns 122. de 03/04/2009, na valor de R3 25.000,00, e 2240, 09/09/2009, no 
valor de R5 35 200,00, à Assoclação de Ação Social e Desportiva Real Angel's, 
de Braço do None, pelo Fundo de Desenvolvlmenlo Social r FUNDOSOCIAL; 

Conslderandu que os Responsáveis foram devidamente citados, 
Consldevando as alegaçaes de defesa e documentos apresentados; 

ACORDAM os conselnerros do Tribunal de contas do Estado de santa 
Catarlna, reunrdos ern Sessão Plenária, diante das razões apresentadas pelo 
Relator e com luloro nos ans 59 da constltulçao Estadual e 1' da Le¡ 
Complementar (estadual) n 202/2000, em: 

6.1. Julgar Irregulares, 00m imputação de débito, na !arma do art. 10. llI. "d", 

::lc O art. 21, Caput, da Lei Complementar (estadual) n 202/2000. as contas de 
recursos repassados pelo FUNDOSOCIAL a Associação de Ação social e 
Desportiva Real Angel's, atraves das notas de Empenho ns 122, de 03/04/2009, 
no valor de RS 25.000,00, e 2244. de 09/09/2009. no valor de Rs 35.200,00. 

6.2. condenar_ SOLIDARIAMENTE. nos termos do art 1a, gr, da Lei 
Complementar (estadual) n. 202/2000, o sr. VANDERLEI BAGG/O MORGAN . 

Presidente da Associaçao de Ação Social e Desportiva Real Angel's em 2009, 
inscrito no CPF sob n 010.210.549-70, a pessoa Juridica ASSOCIAÇÃO DE 
AÇÃO SOCIAL E vespa/mw: REAL ANGELS, inscrita no CNPJ sob n. 

07.900.474/0001-34, a sra. NEUSEU JUNCKES cosn, lnscrila no CPF sob n 
559 93s 309.00. e a empresa GL ESPORTES LTDA., inscrita no CNPJ soo n. 
Houston «cera/causas Awdlon otzmota M0010” __ 
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03 4453162/0001-21, ao pagamento da quantia de R3 25.000,00 (vinte e clnoo mIl 
reais). em face da nao comprovação da boa e regular aplicação dos recursos 
públicos, ñxando-lhes o prazo de 30 (trinta) días. a contar da publicacao deste 
Acórdão no Diário Oficial Eletronico do TCE - DOTC~e -, para comprovarem, 
perante este Tribunal. o recolhimento do valor do débito ao Tesouro do 
Estado. atualizado monetariamente e acrescido dos ¡uros legais (arts. 21 e 44 da 
citada Lei Complementar), calculados a pamr da data da ocorrência do tato 
gerador do debito, ou intarporem recurso na íorma da lei, sem o que, flca desde 
logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judlclal (art. 43. Il. da 
mencionada Le¡ complementar), conforme segue: 

3.2.1. Responsabilidade do sr. VANDERLEI BAGGIO MORGAN e da 
pessoa ¡urldlca ASSOCIAÇÃO os AÇÃO SOCIAL E DESPORTIVA REAL 
ANGEL s. já quallñcados, em razao da(e) 

6.2.1.1. ausência de comprovação da realização do obieio 
proposto e da destinação dos materiais. não demonstrando a boa e regular 
aplicação dos recursos públicos, em descumprimento aos arts. 144, §1°. da Lei 
Complementar (estadual) n. 381/2007, 9° da Ler (estadual) n. 5 367/1981 e 49 e 
52 da Resolução n. TC-16/1994; 

5.2.1.2. indevida comprovação de despesas com notas fiscais 

totooopladas. contrariando os arts 24. §5', do Decreto (estadual) n 307/2003 e 
46, parágralo únlco. e 59 da Resolução n TO-16/1994, nao comprovando a boa e 
regular aplicação dos recursos públicos, corrlorme o an. 144, w, da Lei 
Complementar (estadual) n, 381/2007: 

6.2.1.3. documentos fiscais com descriçao Insuñciente dos 
produtos contratados, contrariando os arm 49 e 60 da Resolução n. TC-16/1994. 

6.2.2. Responsabilidade da Sra NEUSELI JUNCKES COSTA, já 

qualificada. em virtude da concessão irregular de recursos públicos por meio de 
esquema paralelo aos procedimentos estabelecidos na legislação e sem 
observância dos requisitos legais e regulamentares indispensáveis para o 
repasse. em descumprimento ao estabelecido nos ans. 2° e 6° da Lei (estadual) 
n. 5.867/1951. bem como caracterizando violação aos principios contidos nos 
ans. 37. caput, da Constituição Federal e 15 da Constitulçao Estadual 

5.2 . Responsabilidade da empresa GL ESPORTES LTDA., Ja 
qualiñcada. devido à emissão de nota llscal inídônea. haja vista a ausencia de 
comprovação do efetivo fornecimento das mercadorias. em desoumpnmemo aos 
arts 144, §1°, da Lei Complementar (estadual) n. 381/2007, 9° da Lei (estadual) 
n 5 367/1981 e 49 e 52 da Resoluçao n. TC-15I1994 
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6.3. condenar. SOLIDARIAMENTE, nos termos do art 18. §2'. da Lel 
Complementar (estadual) n 202/2000, o Sr VANDERLEI BAGGIO MORGAN, a 
pessoa Jurídica ASSOCIAÇÃO os AÇÃO SOCIAL E DESPORTIVA REAL 
ANGELS, a Sra NEUSELI .IUNCKES COSTA. já qualificados, e a empresa SDB 
- SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM LTDA. - ME (atual STANG TRANSPORTE 
E COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA). lnscrita no CNPJ sob 
n 01.432 615/0001-50, ao pagamento da quantia de R3 35.200,00 (trinta e cinco 
mil e duzentos rears), em face da não comprovação da boa e regular aplicação 
dos recursos públloos, ñxandtrlhes o prazo de 30 (rima) dias, a contar da 
publicação desle Acórdão no Diário Oficial Elelrõnico do TCE - DOTC-e -. para 
comprovarem, perante este Tribunal, o recolhimento do valor do débito ao 
Tesouro do Esmdo. atualizado monetariamente e acrescido dos juros legais 
(arts. 21 e 44 da :nada Lel Complementar). calculados a pal-ur da uma da 
ocorrêncla do !alo gerador do débito, ou lntelporem recurso na íonrla da lei, sem 
o que. tica desde logo autorizado u encaminhamento da dívida para cobrança 
judicial (an. 43. II. da mencionada Lei Complementar n 202/2000). eonlorme 
segue' 

6.3.1. Responsabllidade do sr. VANDERLEI BAGGIO MURGAN e da 
pessoa Juridica ASSOCIAÇÃO DE AÇÃO soclAL E DESPORTIVA REAL 
ANGEL 's, ¡a quallñcados, em razão da. 

5.3.1.1. ausência de comprovaçao da reallzaçao do objeto 
proposta e da desllnação dos marerlals, não demonstrando a boa e regular 
aplicação dos recursos públicos, em descumprimento aos ans. 144_ §1°, da Lel 
corrrplemenrar (esladual) n 381/2007, 9° da Lei (estadual) n 5857/1981 e 49 e 
52 da Resolução n TC«16/1994, 

6.3.1.2. lndevida comprovação de despesas com notas ñscais 
rolooopiadas. contrariando os ans 24, §5°, do Decreto (estadual) n 307/2003 e 
46, parágrafo único. e 59 da Resolução n TC-16H994. não comprovando a boa e 
regular aplicação dus recursos puulloos, oorrlorme o art, 144_ 51°, da Lel 
Complementar (estadual) rl 3B112007, 

6.3.1.3. auterremuneraçáo e aplicação de recursos para 
realização de beníeltorlas em imóvel de pamcular, em descumprimento aos ans. 
37, caput, da Constltulçáo Federal, 144, §1°, da Lei Complementar (estadual) n. 
381/2007 e 16. caput, da Constituição Estadual. 

6.3.2. Responsabllldade da Sra NEUSELI JUNCKES COSTA, já 
qualiñcada, em virtude da concessão irregular de recursos públicos por melo de 
esquema paralelo aos procedimentos estabelecidos na legislação* e sem 
observância dos requisitos legais e regulamentares indispensáveis para cl 
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repasse. em descumprimento ao estabelecido nos arts 2° e 6° da Lel (esladual) 
n, 5.357/1931, bem como caracterlzando vlolação aos prlncípios comldos nos 
arts 37. caput, da Constituição Federal e 15 da Constituição Estadual 

6.3.3. Responsabilldade da empresa SBB - SERVIÇOS DE 
TERRÀPLANAGEM LTDA. ME (atual STANG TRANSPORTE E COMÉRCIO DE 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA), la' qualificada. devido à emlssáo de nora 
flscal lnldõnea, rlaia vista a ausêncla de comprovação da eíeüva prestação do 
servlçcl, em descumprlmento aos ans 144, §1°. da Lel Complemenmr (estadual) 
n. 381/2007. 9° da Lel (esladual) rl 5.367/1931 e 49 e 52 da Resolução rl TC» 
16/1994. 

6.4. Aplicar aos Responsávels a seguir disulmmaaos, com fundamento rm 
an. 63 da Lei Complementar n 202/2000 c/c o an. 108, caput, do Regimento 
lrllemo aesle Trlhunal (Resolução n 16436/2001), as multas adlanle 
relaclonadas. ñxando-Ihes o prazo de 30 (trinta) dias_ a contar da publicação 
deste Acórdão no Dláno Oflcial Eletrúnlco do TCE s DDTC-e -. para comprovarem 
a esíe Trlbunal de Contas o recolhimento au Tesouro do Estado das multas 
comlnadas, ou mlerparem recurso na lorma da lei. sem o quê. tica desde logo 
autonzado o encamlnhamenlo da dívida para ooomnça ludiclal, observado o 
dlsposto nos ans 43. Il, e 71 da criada Lei Complementar: 

6.4.1. ao Sr VANDERLEI BAGGIO MORGAN, Ja qualificado, multa de 
100% (oerrl por cento) do valor do dano constante dos itens S 2 e 6 3 des|e 
Acórdão, no morrlante de Rs 60.200,00 (sessenta mll e duzentos reals) aluallzado 
monelarlamente, em face da(e)' 

6.4.1.1. ausência de comprovação da realização do objelo 
proposto e da desllnação dos materlals, nào demonstrando a boa e regular 
aplicação dos recursos públloas, em descumpnmenlo aos arts 144, §1°_ da Ler 
Complementar (estadual) n. 381/2007. 9” da Lei (eSIHdUHÍ) n 5 867/1981 e 49 e 
52 da Resorução n TC416/1994; 

6.4.1.2. lndevlda comprovação de despesas com notas ñscals 
futooopladas, corlkrariando os ans 24, §5°, do Decrelo (estadual) n. 307/2003 e 
46. parágrafo único, e 59 da Resolução n. TC-16/1994, não comprovando a boa e 
regular apllcaçáo dos recursos públicos, conforme o art 144_ §1°_ da Lel 

Complementar (estadual) n 331/2007. 

6.4.1.3. documentos ñscals com descrição insuficiente dos 
produtos contratados, conhariando os arts. 49 e 50 da Resolução rl TC-16/1994; 
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6.4.1 4. autorremuneraçãc e aplicação de recursos para 
realização de benleítorías em imovel de particular, em descumprimento aos arts 
37. caput. da Constituição Federal. 144. §1°, da Lei Complementar (estadual) n. 
381/2007 e 16. caput. da Constituição Estadual~ 3 à Sra. NEUSELI JUNCKES COSTA. já qualiñcada, multa de 
100% (cem por cento) do valor do dano constante dos itens 6.2 e 8.3 deste 
Acórdão, no montante de R3 60.200,00 (sessenta m1¡ e_ duzentos reais) atualizado 
monetariamente, em virtude da concessão irregular de recursos publicos-por meio 
de esquema paralelo aos procedimentos estabelecidos na legislação e sem 
observancia dos requisiios legais e regulamentares indispensáveis para o 
repasse. em descumprimento ao estabelecido nos arts. 2° e 6° da Lei (estadual) 
n 5 867/1981. bem como caraotenzando violação aos principios contidos nos 
aris 37. caput, da constituiçao Federal e 1a da Constituição Estadual. 

5.5. Declarar o Sr. Vanderlei Baggio Morgan e a pessoa Juridica Associação 
de Ação Social e Desportiva Real Angel's impedidos de receber novos recursos 
do erário até a regularização do presente processo. consoante dispõem os ans. 
16, 53°, da Lei (estadual) n. 16.292/2013 e 39 do Decreto (estadual) n. 

1.310/2012. 

6.6. Remeter o resultado do ¡ulgamento ao Ministério Público do Estado de 
santa catarina - MPSC -, em cumprimenio ao disposto no art. 1a. § 3°. da Lei 
Complementar (estadual) n. 202/2000. para ciência dos fatos descritos nestes 
autos e adoção das providencias cabíveis. 

6.7. Dar ciência deste Acórdão. bem como do Relatório e V010 do Relator 
que o fundamentam 

6.1.1. aos Responsáveis nominados no item 3 desta deliberação; 
6.7.2. aos procuradores oonstñuídos nos autos, 

à Secretaria de Estado da Fazenda: 
à Diretoria de Audítoriageral (DIAG) da SEF.

~ 

~~~6 
7. At¡ n.: 22/2018 
B. Data da Sessão: 11/04/2018 - Ordinária 
9. Especificação do quorum: 
9 1 Conselheiros presentes: Luíz Eduardo Crierem. Adiroelio de Moraeé Ferreira 

Júnior, \Nilson Rogério Wan-Dall. Luiz Roberto Herbst e Cleber Muniz Gavi (art. 
B6. caput, da LC n. 202/2000) 
10. Representante do Ministério Público lunto ao Tribunal de Contas: Cibelly 
Farias Caleff¡ 

Proomonzrce-iwmssazv v Abdldlon 0121/2013 s
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11. Auditores mesmas: Gerson dos Santos Sueca e Sabrina
~ 

~~ 
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LUIZ DO &É; 
Fui presa te: 

Procuradora-Geral Adju do Minístéll úblloo Junlo ao TCE/SC 

Fracasso n 7024110043532! Márcia n 0121/2015


